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Ata da 14ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–20/09/2013.        Aos vinte dias do mês de setembro de dois mil e treze, às quatorze horas, no Centro de Educação Continuada – Rua Ferreira Lima, n° 82 -Centro – Florianópolis/SC foi realizada a 14ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Américo Pescador (SMHSA); Cândido Bordeaux Filho (IPUF); Silvia Ribeiro (SMDU); Fabiana Pedrosani (SMC); Jaqueline Martins (SINDUSCON); Nivaldo Araujo da Silva  (Região Norte Ilha); Claudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Zébio Corrêa da Silva (Região Sul Ilha); Paulina Korc ( Secretária Executiva);  Dalmo Vieira Filho (IPUF/SMDU); Kelly Cristina Vieira, Maria Aparecida Napoleão Catarine e Cibele Lorenzi (SMHSA); Analúcia Hartmann ( Ministério Público Federal ); Carlos Rogério da Silva (ACEST); Leonardo R. Pessina Bernin ( CAAP), somando um total de dezessete (17) pessoas presentes. Justificaram ausência: Rafael Hahne (SMHSA); Eduardo Castells (IPUF); Nórton Makowiecky (PGM); Sulimar Vargas Alves (Região Centro da Ilha); Lucilia Fabrino de Oliveira e Gilson José Ruiz (Região Leste Ilha); Maurício Pessutto (Ministério Público Federal); Juan Antônio Zapatel (Profis.Liberal) e Alsivan Madeira (CRECI/SC). O Diretor de Habitação Engº. Américo Pescador, designado pelo presidente do Conselho, coordenou a reunião apresentando, inicialmente, as justificativas das ausências e informando que a presente reunião tem por objetivo a discussão das questões pertinentes ao Conselho de Habitação com relação ao Plano Diretor. Na sequência, solicitou à Arquiteta Cibele Assmann Lorenzi que fizesse uma breve explanação sobre o que estava previsto no Ante-Projeto do Plano Diretor com relação à habitação de interesse social. Cibele informou que foram inclusas cinco estratégias no atual Plano Diretor, dentre elas um capítulo específico sobre habitação de interesse social. Também explanou sobre as faixas salariais, esclarecendo que a dificuldade está em viabilizar os empreendimentos de zero a três salários mínimos, considerando o valor elevado dos terrenos na Capital. Cibele citou ainda sobre o Capítulo que trata sobre o Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, bem como Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS. Salientou que foi incluso no Ante-Projeto a proposta da criação de vilas que seriam pequenos condomínios para pequenas áreas, além da urbanização de interesse social e regularização fundiária. Na oportunidade, fez-se presente o Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SMDU) e Diretor Presidentes do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF) Dalmo Vieira Filho que fez uso da palavra informando que o Plano Diretor foi reanalisado e efetuadas algumas adaptações à ideia de urbanização e utilização do solo, enfatizando que o estudo foi desenvolvido pela própria equipe técnica do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF. Dalmo enfatizou que agora o Município tem uma proposta de Plano Diretor de forma a receber as propostas. Informou que há um propósito de, em três semanas, realizar quarenta reuniões distritais, quarenta reuniões técnicas e aproximadamente seis reuniões técnicas setoriais. A ideia, segundo Dalmo, é ampliar a discussão com exposição máxima das ideias para receber as contribuições. Disse ainda que trabalhos técnicos transversais também estão sendo desenvolvidos. Dalmo informou também que o mapa atual do Plano Diretor está embasado em outros quatro mapas anteriores. O Plano Diretor busca o equilíbrio, disse Dalmo, não existe apenas para dizer o que não pode, mas é um pacto social que busca a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável. Com relação à habitação de interesse social, Dalmo relatou que nada foi suprimido e pretende discutir com a Secretaria Municipal de Habitação as questões pertinentes à referida pasta. O Presidente do IPUF informou que para o Plano Diretor o Município disporá de quatro consultores. Destacou Dalmo que o Plano Diretor é ousado e realista. Com relação às vias de acesso, o Presidente do IPUF disse que foram definidos quatro tipos, de acordo com a realidade local. Sobre os parâmetros de crescimento, disse Dalmo que é um campo difícil para definir, dada a mobilidade. Na oportunidade salientou que a proposta integrada de mobilidade está em discussão. Com relação aos órgãos de planejamento, há proposta de concurso público para ampliar a equipe técnica do IPUF, SMDU e FLORAM. Dalmo salientou a necessidade de mudar a eficiência de como trabalhamos os processos, avaliando que fiscalização de construções irregulares não se resolve apenas com polícia, a proposta é formar equipe. Também relatou que desde fevereiro estão discutindo a proposta de fiscalização por satélite através de sensores. Salientou que um dia por semana é utilizado o helicóptero do Corpo de Bombeiros para fiscalização. O município precisa se reaparelhar tanto com funcionários, pois muitos estão se aposentando, como com equipamentos que possibilitem o monitoramento das áreas. Dalmo destacou que o passo estratégico é a integração da SMDU, IPUF e FLORAM. Com relação ao Plano Diretor, Dalmo citou que a previsão é remeter à Câmara de Vereadores até o dia 15 de outubro próximo. As reuniões técnicas setoriais serão amplamente divulgadas com durabilidade de, em média, quatro horas. Dra. Analúcia Hartmann do Ministério Público Federal agradeceu pelo convite e avalia que o grande problema do Plano Diretor é o zoneamento. Enfatizou que quer compreender o equilíbrio social, citado pelo Presidente do IPUF. Dra. Analúcia disse que a análise da SMDU é muito fragmentada. Os alvarás, muitas vezes, são liberados equivocados. A Procuradora da República demonstrou sua preocupação com relação às audiências públicas que deverão ser participativas. Informou que o Núcleo Gestor do Plano Diretor já sinalizou sua insatisfação com a programação prevista. Dra. Analúcia disse que a demanda é crescente, citando a atuação da Prefeitura junto às famílias do Papaquara, onde foi apresentada uma solução fácil e errada. Citou ainda a necessidade do estudo do impacto de vizinhança, exemplificando que, por vezes, o zoneamento de uma quadra é totalmente diferente da quadra ao lado. Dra. Analúcia citou o problema de acessibilidade física, pois a cidade não é pensada para portadores de necessidades especiais, principalmente nas áreas de interesse social. Com relação à SMDU, citada pela Procuradora da Republica, Dalmo disse que falta capacitação aos técnicos e salientou que o pressuposto do Plano Diretor é a participação. Disse ainda que gostaria de iniciar a discussão do Plano Diretor com o Ministério Público Federal e Estadual, além das Universidades. Cláudia ressaltou que o investimento deveria ser na qualificação das famílias e não na construção de presídios. Com relação ao Plano Diretor, disse que o mesmo deveria vir de encontro com o Plano Municipal de Habitação. Está na hora do Plano Diretor ser concluído e colocado em prática. Kelly propôs o agendamento da reunião técnica do IPUF com a equipe técnica da SMHSA para depois discutir novamente neste Conselho. Com relação à indagação do Pessina, Dalmo confirmou que o Estatuto das Cidades foi levado em conta e, respondendo ao questionamento do Zébio, enfatizou que os distritos, núcleos e subnúcleos serão todos visitados. Zébio solicitou uma radiografia dos órgãos de planejamento para saber o número de servidores e quantos são comissionados. Em atenção à indagação, Dalmo resumiu numa palavra: insuficiente. Dra. Analúcia se pronunciou salientando que os projetos habitacionais de interesse social deveriam ser em todos os bairros, formando bairros mistos. Também disse que o Ministério Público Federal tem a incumbência de fiscalizar e salientou que os presídios, citados pela Cláudia, deveriam ser educativos, discorrendo sobre a situação precária das mulheres presidiárias. Dra. Analúcia enfatizou que o Plano Diretor não pode ser somente zoneamento, mas deve pensar em educação, saúde, lazer, luz, água, esgoto, dentre outras questões. A Procuradora da República sugeriu à administração municipal que assine convênio com a Justiça Federal e Estadual solicitando a destinação dos recursos das multas estaduais e federais para programas que possam beneficiar as famílias de baixa renda. Nada mais havendo a tratar a reunião encerrada e eu, Paulina Korc, redigi a presente ata.
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